








Igreja,	 portanto,	 simplesmente	 não	 era	 monárquica.	 O	 cónego	 Febrónio	 era	 ainda	 um	
vigoroso	 apoiante	 da	 reunificação	 da	 Igreja	 Católica	 com	 outros	 credos	 cristãos,	
















ao	 qual	 Febrónio	 reconhecia	 a	 instituição	 divina	 do	 primado,	 mas	 defendendo	 que	 a	
conexão	com	a	sede	romana	não	assenta	apenas	na	autoridade	de	Cristo,	mas	também	na	
de	Pedro	e	a	Igreja,	o	que	faz	com	que	esta	tenha	o	poder	de	a	unir	a	outra	sede.	Por	isso,	o	






unidas.	 Estas	deverão	mantê-lo	 informado,	para	que	possa	exercer	 as	 suas	obrigações	de	
forma	a	preservar	a	unidade.	Como	fazer	cumprir	os	cânones	da	Igreja,	com	autoridade	para	
promulgar	 leis	 em	 nome	 desta	 e	 nomear	 legados	 para	 exercer	 a	 sua	 autoridade	 como	
primaz.	 O	 seu	 poder,	 enquanto	 cabeça	 de	 toda	 a	 Igreja,	 será	 mais	 administrativo	 e	




a	 violações	 da	 justiça,	 atalhava	 Febrónio.	 A	 condenação	 de	 heresias,	 confirmação	 de	
eleições	 episcopais,	 nomeação	 de	 coadjutores	 com	 direito	 a	 sucessão,	 mudança	 e	
















um	 decreto	 papal	 constitui	 uma	 decisão	 formal	 irrevogável,	 caso	 tenha	 sido	 dado	
individualmente	e	fora	do	concílio.		
Febrónio	 alude	 ainda	 à	 Divina	 Instituição	 do	 Episcopado,	 pela	 qual	 todos	 os	 bispos	 têm	
direitos	 iguais,	 não	 recebendo	 o	 seu	 poder	 jurisdicional	 da	 Santa	 Sé,	 pois	 não	 entre	 os	
direitos	do	Papa	não	figura	o	de	exercer	as	suas	funções	episcopais	fora	da	sua	diocese,	ou	




constituição	 original	 da	 Igreja,	 defendendo	 que	 esta	 se	 devia	 fundamentar	 na	 disciplina	
primitiva,	 pelo	 que	 deveria	 proceder	 a	 uma	 reforma	 completa.	 Como?	 Informando	 os	
crentes,	 convocando-se	 um	 concílio	 geral	 livre,	 que	 se	 reúnam	 os	 sínodos	 episcopais	
nacionais,	que	haja	cooperação	dos	governos	com	os	bispos	e	acatem	os	conselhos	destes,		
que	 se	 resistam	 aos	 decretos	 papais,	 através	 de	 dispositivos	 existentes	 para	 o	 efeito	 (o	
Regium	 Placet,	 por	 exemplo),	 além	 de	 apelar	 à	 negação	 de	 obediência	 até	 a	 um	 limite	




tornar	 as	 igrejas	 dos	 vários	 países	 menos	 dependentes	 da	 Santa	 Sé,	 facilitando-se	 o	
estabelecimento	 de	 igrejas	 nacionais	 nesses	 países,	 reduzindo	 os	 bispos,	 porém,	 a	meros	
servos	do	poder	civil,	na	realidade.	O	poder	absoluto	dos	estados	revelava-se	uma	vez	mais,	
como	antes	no	Galicanismo	 francês.	 Era	óbvia	 a	 oposição	de	Roma	e	de	 grande	parte	da	
Igreja,	 inclusivamente	 o	 episcopado,	 a	 esta	 forma	 de	 nacionalismo	 eclesiástico,	 já	 mais	
estruturada	 em	 termos	 canónicos	 e	 doutrinais.	 Em	 27	 de	 Fevereiro	 de	 1764	 o	 papa	
Clemente	XIII	condenava	formalmente	o	livro	de	Febrónio	e	a	sua	doutrinação,	ordenando	
ao	episcopado	alemão	mesmo	a	supressão	da	obra.	Dez	prelados	cumpririam	a	ordem...o	
que	 demonstra	 carinho	 por	 muitos	 sectores	 ao	 livro	 de	 Febrónio.	 Aliás,	 houve	 várias	
reedições,	 recensões	 e	 estudos	 do	 livro,	 que	 se	 tornou	 seminal	 mesmo	 e	 com	 grande	
impacto,	 principalmente	 na	 Europa	 Central.	 Hontheim	 retractou-se,	mas	 de	 forma	 pouco	
sincera	e	 insuficiente.	O	Febronianismo	era	mais	um	dos	 sinais	dos	 tempos,	na	 tendência	
nacionalista	ou	episcopalista	alimentada	pela	emergência	dos	Estados	nacionais...	
